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INTRODUÇÃO 

A resistência aos antimicrobianos constitui 

um dos mais relevantes desafios contemporâ-

neos para a saúde pública, representando uma 

ameaça crescente à capacidade dos sistemas de 

saúde de prevenir e tratar doenças infecciosas. 

O fenômeno ocorre quando microrganismos, 

incluindo bactérias, vírus, fungos e parasitas, 

desenvolvem mecanismos que reduzem ou anu-

lam a eficácia dos medicamentos utilizados 

para combatê-los. Embora a resistência seja um 

processo biológico natural de adaptação dos 

microrganismos, sua aceleração está direta-

mente relacionada à pressão seletiva decorrente 

do uso inadequado ou excessivo de agentes an-

timicrobianos, tornando infecções anterior-

mente tratáveis progressivamente mais difíceis 

de controlar. Nesse cenário, a resistência anti-

microbiana ultrapassa a dimensão clínica indi-

vidual e passa a representar um problema sani-

tário, econômico e social de grande magnitude. 

A relevância do problema está associada às 

consequências produzidas pela disseminação 

de microrganismos resistentes, como prolonga-

mento do tempo de internação, aumento da ne-

cessidade de terapias alternativas, maior ocor-

rência de complicações, elevação dos custos as-

sistenciais e aumento do risco de óbitos. Além 

disso, procedimentos médicos e cirúrgicos que 

dependem da disponibilidade de antimicrobia-

nos eficazes, incluindo transplantes, tratamen-

tos oncológicos e intervenções invasivas, po-

dem tornar-se mais arriscados diante da redução 

das opções terapêuticas. Dessa maneira, a resis-

tência antimicrobiana compromete não apenas 

o tratamento de infecções, mas também a segu-

rança e a efetividade de diferentes áreas da as-

sistência à saúde. 

Entre os principais fatores associados à 

emergência e disseminação da resistência des-

taca-se o uso inadequado de antimicrobianos. A 

prescrição sem indicação apropriada, a escolha 

inadequada do medicamento, o uso de doses in-

corretas, a duração excessiva ou insuficiente do 

tratamento e a automedicação podem favorecer 

a seleção de microrganismos resistentes. A uti-

lização indiscriminada desses medicamentos 

também pode ocorrer em diferentes contextos 

assistenciais e comunitários, reforçando a ne-

cessidade de estratégias de educação em saúde, 

qualificação profissional e fortalecimento de 

programas de gerenciamento do uso de antimi-

crobianos. Nesse sentido, o uso racional deve 

ser compreendido como componente funda-

mental das estratégias destinadas a preservar a 

efetividade desses medicamentos. 

A vigilância assume papel central no enfren-

tamento da resistência antimicrobiana por per-

mitir a produção, análise e utilização de infor-

mações relacionadas à ocorrência de microrga-

nismos resistentes, aos padrões de sensibilidade 

e ao consumo de antimicrobianos. A vigilância 

epidemiológica e laboratorial possibilita identi-

ficar tendências, detectar mudanças nos perfis 

de resistência e subsidiar medidas de prevenção 

e controle de infecções. Paralelamente, a vigi-

lância sanitária contribui para o controle de pro-

dutos e serviços relacionados à saúde, para a re-

gulamentação e fiscalização de práticas que 

possam representar riscos à população e para o 

fortalecimento de medidas voltadas ao uso se-

guro e racional de medicamentos. A integração 

dessas diferentes modalidades de vigilância é 

essencial para que as informações produzidas 

sejam transformadas em ações efetivas de saúde 

pública. 

A perspectiva toxicológica acrescenta outra 

dimensão relevante a essa discussão ao abordar 

os riscos associados à exposição aos antimicro-

bianos. Embora toxicidade e resistência antimi-

crobiana constituam fenômenos distintos, am-

bos podem estar relacionados ao uso inade-

quado desses medicamentos e à necessidade de 
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garantir maior segurança na farmacoterapia. 

Reações adversas, interações medicamentosas, 

intoxicações, alterações orgânicas e eventos re-

lacionados à exposição inadequada podem 

comprometer a segurança dos pacientes e de-

mandar intervenções clínicas e sanitárias. As-

sim, a avaliação dos riscos toxicológicos, asso-

ciada à farmacovigilância e ao monitoramento 

de eventos adversos, contribui para qualificar o 

uso dos antimicrobianos e fortalecer as estraté-

gias de segurança do paciente. 

No contexto da saúde pública, a resistência 

antimicrobiana exige uma resposta que ultra-

passe ações exclusivamente individuais ou hos-

pitalares. O enfrentamento do problema de-

pende da articulação entre assistência à saúde, 

vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, 

vigilância laboratorial, farmacovigilância, edu-

cação em saúde, gestão e formulação de políti-

cas públicas. A adoção de programas de geren-

ciamento do uso de antimicrobianos, a melhoria 

das práticas de prevenção e controle de infec-

ções, a ampliação da capacidade diagnóstica e 

a qualificação dos profissionais de saúde são es-

tratégias essenciais para reduzir o uso desneces-

sário desses medicamentos e retardar a dissemi-

nação da resistência. 

Outro aspecto fundamental está relacionado 

à abordagem de Saúde Única (One Health), que 

reconhece a interdependência entre a saúde hu-

mana, animal e ambiental. A resistência antimi-

crobiana não se limita aos serviços de saúde, 

uma vez que microrganismos resistentes e ge-

nes de resistência podem circular entre pessoas, 

animais, alimentos e diferentes compartimentos 

ambientais. O uso de antimicrobianos na produ-

ção animal, a contaminação ambiental por resí-

duos de medicamentos e microrganismos resis-

tentes e as condições de saneamento podem 

contribuir para a complexidade do fenômeno. 

Dessa forma, estratégias efetivas precisam con-

siderar ações intersetoriais e coordenadas que 

contemplem diferentes fontes e vias de dissemi-

nação da resistência. 

No Brasil, o enfrentamento da resistência 

aos antimicrobianos apresenta desafios relacio-

nados às dimensões continentais do país, às de-

sigualdades regionais na oferta de serviços e re-

cursos laboratoriais, às diferentes condições de 

acesso à assistência e à necessidade de ampliar 

a integração entre sistemas de vigilância. Além 

disso, a promoção do uso racional de antimicro-

bianos exige ações permanentes de educação da 

população e dos profissionais, associadas à fis-

calização, ao monitoramento do consumo e ao 

fortalecimento das estratégias de prevenção e 

controle de infecções. A produção de informa-

ções epidemiológicas e laboratoriais confiáveis 

é igualmente necessária para subsidiar decisões 

clínicas e políticas públicas adequadas às dife-

rentes realidades do território nacional. 

Diante desse cenário, torna-se necessário 

compreender a resistência antimicrobiana como 

um fenômeno multifatorial que exige articula-

ção entre diferentes campos do conhecimento e 

diferentes níveis de atenção e vigilância. A in-

tegração entre vigilância, toxicologia e saúde 

pública pode contribuir para uma abordagem 

mais ampla do problema, associando o monito-

ramento da resistência à avaliação da segurança 

dos medicamentos, à prevenção de eventos ad-

versos, ao uso racional de antimicrobianos e à 

formulação de estratégias de proteção coletiva. 

Essa perspectiva também favorece a construção 

de respostas alinhadas aos princípios da Saúde 

Única e às necessidades contemporâneas de en-

frentamento da resistência. 

Diante do exposto, este capítulo tem como 

objetivo analisar a resistência aos antimicrobia-

nos a partir de uma abordagem integrada entre 

vigilância, toxicologia e saúde pública, desta-

cando os fatores associados à emergência e dis-

seminação da resistência, os riscos relacionados 
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ao uso inadequado de antimicrobianos e as prin-

cipais estratégias de prevenção, monitoramento 

e enfrentamento do problema. 

 

METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma 

revisão integrativa da literatura, método que 

possibilita reunir, sistematizar e analisar critica-

mente resultados provenientes de diferentes de-

lineamentos de pesquisa sobre uma temática es-

pecífica. Essa abordagem permite integrar evi-

dências científicas de natureza diversa, favore-

cendo uma compreensão ampliada do fenô-

meno investigado e possibilitando a identifica-

ção de tendências, lacunas do conhecimento e 

implicações para a prática profissional, a ges-

tão, a vigilância e a formulação de políticas pú-

blicas. Para este capítulo, a revisão integrativa 

foi escolhida por possibilitar a articulação de 

evidências relacionadas à resistência aos anti-

microbianos com aspectos de vigilância, toxi-

cologia, segurança do paciente e saúde pública. 

A condução da revisão foi fundamentada 

nas etapas propostas por Mendes et al. (2008), 

contemplando a identificação do tema e a defi-

nição da questão norteadora; estabelecimento 

dos critérios de inclusão e exclusão; definição 

das estratégias de busca; seleção das publica-

ções; extração e organização dos dados; avalia-

ção crítica das evidências; interpretação dos re-

sultados; e apresentação da síntese do conheci-

mento produzido. Como estratégia complemen-

tar de transparência e organização da revisão, 

foram consideradas as recomendações do Pre-

ferred Reporting Items for Systematic Reviews 

and Meta-Analyses (PRISMA 2020), especial-

mente no que se refere à descrição das etapas de 

identificação, triagem, elegibilidade e inclusão 

dos estudos. 

A questão norteadora foi estruturada a partir 

da estratégia PICO, considerando a necessidade 

de relacionar a população exposta ao problema 

da resistência antimicrobiana às estratégias de 

vigilância, segurança e uso racional dos antimi-

crobianos e aos respectivos desfechos em saúde 

pública. A utilização dessa estratégia possibili-

tou delimitar os principais componentes da per-

gunta de pesquisa e orientar a seleção das evi-

dências relacionadas ao objetivo do capítulo. O 

Quadro 39.1 mostra a estratégia PICO. 

 
Quadro 39.1 Estratégia PICO utilizada para formulação da questão norteadora 

Elemento Descrição 

P (Population) 
Populações humanas, pacientes e comunidades expostas ao uso de antimicrobianos e/ou ao 

impactos da resistência antimicrobiana. 

I 

(Intervention/ 

Interest) 

Estratégias de vigilância, prevenção e controle da resistência, uso racional de antimicrobianos, 

monitoramento de eventos adversos, avaliação toxicológica e ações de saúde pública. 

C 

(Comparison) 

Ausência de estratégias, diferentes modelos de vigilância ou diferentes abordagens de 

prevenção e controle, quando disponíveis nos estudos. 

O 

(Outcome) 

Resistência antimicrobiana, eventos adversos, toxicidade, segurança do paciente, consumo de 

antimicrobianos, controle de infecções e desfechos relacionados à saúde pública. 

 

A partir da estrutura PICO, estabeleceu-se a 

seguinte questão norteadora: Quais são as evi-

dências científicas sobre a resistência aos anti-

microbianos e de que maneira a integração en-

tre vigilância, toxicologia e saúde pública pode 

contribuir para sua prevenção, monitoramento e 

enfrentamento? 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases 

de dados PubMed/MEDLINE, Biblioteca Vir-
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tual em Saúde (BVS), Literatura Latino-Ameri-

cana e do Caribe em Ciências da Saúde (LI-

LACS), Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Web of Science e Scopus, quando 

disponíveis, utilizando fontes reconhecidas nas 

áreas de saúde, farmacologia, toxicologia, epi-

demiologia e saúde pública. O Google Acadê-

mico foi considerado como ferramenta comple-

mentar para identificação de publicações poten-

cialmente relevantes. Também foram consulta-

dos documentos técnicos e institucionais de or-

ganismos nacionais e internacionais, incluindo 

a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Or-

ganização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o 

Ministério da Saúde e a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), devido à rele-

vância dessas instituições para o monitora-

mento da resistência antimicrobiana, segurança 

de medicamentos e formulação de políticas pú-

blicas. 

Para a construção das estratégias de busca, 

foram utilizados descritores controlados dos 

vocabulários Medical Subject Headings 

(MeSH) e Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS), combinados por meio dos operadores 

booleanos AND e OR. Entre os principais ter-

mos considerados estiveram “Antimicrobial Re-

sistance”, “Microbial Drug Resistance”, “Anti-

microbial Stewardship”, “Pharmacovigilance”, 

“Drug-Related Side Effects and Adverse Reac-

tions”, “Toxicology”, “Public Health”, “Health 

Surveillance”, “Infection Control” e “One 

Health”, além dos correspondentes descritores 

em português. 

As estratégias de busca foram adaptadas de 

acordo com as especificidades de indexação de 

cada base de dados. Entre as combinações utili-

zadas como referência, destacam-se: ("Antimi-

crobial Resistance" OR "Microbial Drug Resis-

tance") AND ("Antimicrobial Stewardship" OR 

"Rational Use of Medicines") AND ("Public 

Health" OR "Health Surveillance"). Também 

foram consideradas combinações direcionadas 

aos aspectos toxicológicos e de segurança, 

como: ("Antimicrobial Resistance") AND ("To-

xicology" OR "Adverse Drug Reactions" OR 

"Drug Safety") AND ("Public Health" OR 

"Health Surveillance"). A utilização de diferen-

tes combinações teve como finalidade ampliar 

a recuperação de estudos relacionados simulta-

neamente à resistência, à vigilância, à segu-

rança dos medicamentos e às estratégias de sa-

úde pública. 

Foram estabelecidos como critérios de in-

clusão artigos científicos publicados preferen-

cialmente entre 2021 e 2026, disponíveis inte-

gralmente, nos idiomas português, inglês ou es-

panhol, que abordassem diretamente a resistên-

cia aos antimicrobianos, o uso racional desses 

medicamentos, estratégias de vigilância, farma-

covigilância, toxicidade e eventos adversos re-

lacionados aos antimicrobianos, prevenção e 

controle de infecções, políticas públicas ou es-

tratégias de enfrentamento da resistência. Tam-

bém foram considerados documentos técnicos e 

normativos de instituições nacionais e interna-

cionais reconhecidas, desde que apresentassem 

relação direta com o objetivo do capítulo. 

Como critérios de exclusão foram conside-

rados estudos duplicados, editoriais, cartas ao 

editor, resumos publicados exclusivamente em 

anais de eventos, textos opinativos sem funda-

mentação científica, estudos sem relação direta 

com a questão norteadora, publicações sem 

acesso ao texto completo e trabalhos que não 

apresentassem informações relevantes para a 

integração entre resistência antimicrobiana, vi-

gilância, toxicologia e saúde pública. Estudos 

exclusivamente pré-clínicos foram excluídos 

quando não apresentavam contribuição direta 

para a compreensão dos aspectos abordados no 

capítulo. 

O processo de seleção dos estudos foi orga-

nizado em etapas sucessivas de identificação, 
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triagem, avaliação de elegibilidade e inclusão, 

em consonância com as recomendações do 

PRISMA 2020. Inicialmente, foram analisados 

títulos e resumos das publicações recuperadas, 

buscando identificar estudos potencialmente re-

lacionados ao objetivo da revisão. Posterior-

mente, os textos considerados pertinentes fo-

ram avaliados integralmente, verificando-se sua 

adequação aos critérios previamente estabeleci-

dos. Não foram atribuídos quantitativos artifici-

ais de estudos identificados, excluídos ou inclu-

ídos, uma vez que esses números devem corres-

ponder exclusivamente aos resultados efetiva-

mente obtidos durante a execução da busca bi-

bliográfica. 

A avaliação das evidências considerou o de-

lineamento metodológico dos estudos selecio-

nados, sua pertinência em relação à questão 

norteadora, a consistência dos resultados apre-

sentados e sua contribuição para a compreensão 

do fenômeno investigado. Estudos de maior ro-

bustez metodológica, como revisões sistemáti-

cas, metanálises, ensaios clínicos, estudos ob-

servacionais bem delineados e documentos téc-

nicos de organismos oficiais, receberam maior 

atenção na interpretação das evidências, sem 

desconsiderar estudos qualitativos ou descriti-

vos relevantes para a compreensão das dimen-

sões sociais, sanitárias e organizacionais da re-

sistência antimicrobiana. 

A extração dos dados foi realizada mediante 

leitura crítica e organização das informações re-

lacionadas ao autor e ano de publicação, obje-

tivo, delineamento metodológico, população 

estudada, contexto da investigação, principais 

achados, aspectos relacionados à resistência an-

timicrobiana, estratégias de vigilância, eventos 

adversos ou aspectos toxicológicos, implica-

ções para a segurança do paciente e contribui-

ções para a saúde pública. Posteriormente, as 

evidências foram agrupadas por aproximação 

temática, permitindo identificar convergências, 

divergências e lacunas na literatura. 

Para a análise e síntese dos resultados, fo-

ram estabelecidas categorias temáticas relacio-

nadas aos principais eixos do capítulo: resistên-

cia aos antimicrobianos como problema de sa-

úde pública; fatores associados à emergência e 

disseminação da resistência; vigilância epide-

miológica e laboratorial; vigilância sanitária e 

regulação; toxicologia e segurança dos antimi-

crobianos; uso racional e gerenciamento da te-

rapia antimicrobiana; prevenção e controle de 

infecções; e abordagem integrada de Saúde 

Única (One Health). A categorização permitiu 

organizar as evidências de forma crítica e com-

preender a resistência antimicrobiana como fe-

nômeno multifatorial que exige respostas inter-

disciplinares e intersetoriais. 

Quanto aos aspectos éticos, por se tratar de 

uma revisão integrativa baseada exclusiva-

mente em dados secundários provenientes de 

publicações científicas e documentos públicos, 

não houve necessidade de submissão do estudo 

a Comitê de Ética em Pesquisa. Entretanto, fo-

ram observados os princípios de integridade ci-

entífica, transparência metodológica, fidelidade 

às informações disponíveis e adequada identifi-

cação das fontes consultadas, evitando-se a re-

produção indevida de conteúdos e assegurando-

se a correta atribuição das evidências aos res-

pectivos autores. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise das evidências científicas e dos 

documentos técnicos selecionados demonstra 

que a resistência aos antimicrobianos constitui 

um fenômeno multifatorial, determinado pela 

interação entre fatores microbiológicos, clíni-

cos, comportamentais, ambientais, econômicos 

e sanitários. A resistência ocorre quando mi-
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crorganismos deixam de responder adequada-

mente aos medicamentos destinados ao seu 

controle, dificultando o tratamento das infec-

ções e aumentando o risco de disseminação, do-

ença grave e morte. A Organização Mundial da 

Saúde reconhece atualmente a resistência anti-

microbiana como uma das principais ameaças à 

saúde global, destacando que seu enfrenta-

mento depende de ações articuladas entre vigi-

lância, prevenção, uso racional de medicamen-

tos e abordagem multissetorial. 

Os dados epidemiológicos recentes refor-

çam a dimensão do problema. Segundo a Orga-

nização Mundial da Saúde, a resistência bacte-

riana esteve associada a mais de 4,7 milhões de 

mortes globalmente em 2021, enquanto aproxi-

madamente uma em cada seis infecções bacte-

rianas confirmadas em laboratório no mundo 

apresentou resistência aos antibióticos em 

2023. Além disso, entre 2018 e 2023, houve au-

mento da resistência em mais de 40% das com-

binações patógeno-antibiótico monitoradas 

pela OMS. Esses dados demonstram que a re-

sistência não representa apenas uma possibili-

dade futura, mas uma realidade epidemiológica 

que já interfere na capacidade de prevenção e 

tratamento das doenças infecciosas. 

 

Resistência aos antimicrobianos como 

problema de saúde pública 

A resistência antimicrobiana produz conse-

quências que ultrapassam o indivíduo infec-

tado. Quando os medicamentos de primeira es-

colha deixam de ser eficazes, aumenta a neces-

sidade de utilizar alternativas terapêuticas que 

podem apresentar maior custo, maior toxici-

dade, menor disponibilidade ou necessidade de 

administração hospitalar. Consequentemente, o 

fenômeno pode prolongar internações, ampliar 

a utilização de recursos de saúde e comprome-

ter a segurança dos pacientes. A resistência tam-

bém representa ameaça a procedimentos que 

dependem da prevenção e do tratamento eficaz 

de infecções, incluindo cirurgias, transplantes e 

determinados tratamentos imunossupressores e 

oncológicos. 

A emergência da resistência está relacio-

nada, entre outros fatores, ao uso inadequado e 

excessivo de antimicrobianos. A pressão sele-

tiva provocada pela exposição aos medicamen-

tos favorece a sobrevivência e a disseminação 

de microrganismos capazes de resistir ao trata-

mento. Entretanto, reduzir a discussão à respon-

sabilidade individual do paciente seria insufici-

ente, uma vez que prescrição, dispensação, 

acesso aos serviços, disponibilidade de diag-

nóstico, práticas de prevenção de infecções e 

organização dos sistemas de saúde também in-

fluenciam o consumo e a utilização desses me-

dicamentos. A própria OMS aponta o uso ina-

dequado e excessivo dos antimicrobianos como 

importantes fatores de desenvolvimento e dis-

seminação da resistência. 

Nesse sentido, estratégias de gerenciamento 

do uso de antimicrobianos tornam-se funda-

mentais. O chamado antimicrobial stewardship 

busca promover a utilização adequada desses 

medicamentos, considerando indicação clínica, 

escolha do agente, dose, via de administração, 

duração do tratamento e necessidade de reava-

liação terapêutica. No Brasil, a ANVISA man-

tém iniciativas voltadas à implementação de 

programas de gerenciamento de antimicrobia-

nos nos serviços de saúde, articulando ações de 

vigilância, controle de infecções e segurança do 

paciente. 

 

Vigilância epidemiológica e laboratorial 

A vigilância constitui componente essencial 

da resposta à resistência antimicrobiana porque 

permite transformar informações microbiológi-

cas e epidemiológicas em conhecimento útil 

para a tomada de decisão. O monitoramento dos 
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padrões de resistência permite reconhecer mu-

danças na sensibilidade dos microrganismos, 

identificar ameaças emergentes, orientar proto-

colos terapêuticos e subsidiar políticas públi-

cas. Nesse contexto, a vigilância laboratorial 

apresenta importância particular, uma vez que a 

identificação do agente infeccioso e de seu per-

fil de suscetibilidade pode contribuir para uma 

escolha terapêutica mais precisa. 

Em escala internacional, o Global Antimi-

crobial Resistance and Use Surveillance System 

(GLASS), coordenado pela OMS, busca padro-

nizar a coleta, análise, interpretação e compar-

tilhamento de dados sobre resistência e uso de 

antimicrobianos. A iniciativa permite comparar 

tendências entre diferentes países e fortalecer a 

capacidade de vigilância nacional, embora 

ainda existam lacunas importantes relacionadas 

à qualidade, cobertura e representatividade dos 

dados. 

No Brasil, a vigilância da resistência aos an-

timicrobianos também integra as ações de pre-

venção e controle de infecções relacionadas à 

assistência à saúde. A ANVISA disponibiliza 

orientações nacionais para vigilância e notifica-

ção de indicadores relacionados às infecções e 

à resistência antimicrobiana em serviços de sa-

úde, reforçando a necessidade de produção sis-

temática de informações para orientar medidas 

de prevenção e controle. 

A qualidade da vigilância, entretanto, de-

pende da capacidade dos serviços de produzir 

dados confiáveis, oportunos e representativos. 

Limitações laboratoriais, desigualdades regio-

nais, subnotificação, dificuldades de integração 

dos sistemas de informação e ausência de pa-

dronização podem reduzir a capacidade de 

identificar precocemente mudanças no perfil de 

resistência. Por isso, o fortalecimento da infra-

estrutura laboratorial e da qualificação dos pro-

fissionais deve ser compreendido como investi-

mento estratégico em saúde pública. 

Vigilância sanitária e regulação 

A vigilância sanitária desempenha função 

complementar à vigilância epidemiológica e la-

boratorial, atuando sobre produtos, serviços, 

ambientes e práticas que podem produzir riscos 

à saúde. No campo da resistência antimicrobi-

ana, sua atuação pode envolver medidas relaci-

onadas à qualidade e segurança dos medica-

mentos, controle de produtos e serviços de sa-

úde, prevenção e controle de infecções, moni-

toramento e fiscalização sanitária. 

Uma iniciativa brasileira recente evidencia 

a expansão dessa perspectiva. A ANVISA insti-

tuiu, para o biênio 2025/2026, um projeto-pi-

loto do Programa Nacional de Monitoramento 

de Microrganismos Resistentes e Resíduos de 

Antimicrobianos em Alimentos. O programa 

busca avaliar a presença e o perfil de resistência 

de microrganismos em alimentos comercializa-

dos no varejo, além de detectar e quantificar re-

síduos de antimicrobianos, articulando AN-

VISA, vigilâncias estaduais e municipais e la-

boratórios oficiais de saúde pública. 

Essa iniciativa apresenta relevância porque 

amplia a compreensão da resistência para além 

do ambiente hospitalar e da assistência humana. 

A presença de microrganismos resistentes e re-

síduos de antimicrobianos em alimentos evi-

dencia a necessidade de integrar diferentes se-

tores e fontes de exposição. Dessa forma, a vi-

gilância sanitária contribui para produzir infor-

mações que podem apoiar políticas públicas, 

medidas regulatórias e estratégias de prevenção 

baseadas em evidências. 

 

Toxicologia, eventos adversos e segu-

rança dos antimicrobianos 

A dimensão toxicológica deve ser integrada 

à discussão da resistência, mas sem estabelecer 

uma equivalência entre os dois fenômenos. A 

resistência antimicrobiana está relacionada à 

capacidade dos microrganismos de sobreviver à 
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ação dos medicamentos, enquanto a toxicologia 

concentra-se nos efeitos nocivos decorrentes da 

exposição a substâncias químicas e medica-

mentos. Apesar de distintos, esses campos con-

vergem na necessidade de promover utilização 

segura, racional e adequadamente monitorada 

dos antimicrobianos. 

Os antimicrobianos podem produzir eventos 

adversos de diferentes naturezas, dependendo 

do fármaco, da dose, da duração do tratamento, 

das características individuais do paciente e das 

interações com outros medicamentos. Reações 

adversas, alterações gastrointestinais, efeitos 

hepáticos ou renais, alterações hematológicas, 

manifestações neurológicas e reações de hiper-

sensibilidade podem ocorrer com diferentes 

medicamentos e exigem avaliação clínica apro-

priada. A análise desses eventos é importante 

tanto para a segurança individual quanto para o 

aprimoramento das práticas de prescrição e mo-

nitoramento. 

Nesse cenário, a farmacovigilância apre-

senta papel complementar à vigilância da resis-

tência. O acompanhamento dos eventos adver-

sos permite reconhecer padrões de segurança, 

identificar possíveis sinais relacionados a medi-

camentos e contribuir para decisões clínicas e 

regulatórias. A integração dessas informações 

com dados de consumo, padrões de resistência 

e indicadores de vigilância pode ampliar a com-

preensão dos efeitos produzidos pelo uso de an-

timicrobianos em diferentes populações. 

Além disso, a preocupação toxicológica re-

força a importância de evitar tratamentos des-

necessários ou inadequadamente prolongados. 

O objetivo do uso racional não consiste apenas 

em preservar a efetividade antimicrobiana, mas 

também em reduzir a exposição desnecessária 

dos indivíduos a potenciais eventos adversos. 

Assim, decisões terapêuticas adequadas devem 

considerar simultaneamente a necessidade do 

tratamento, a probabilidade de benefício, os ris-

cos associados e as características clínicas do 

paciente. 

 

Uso racional e gerenciamento de antimi-

crobianos 

O uso racional constitui uma das estratégias 

mais importantes para reduzir a pressão seletiva 

exercida pelos antimicrobianos. A seleção do 

medicamento deve estar fundamentada na indi-

cação clínica, na suspeita ou confirmação etio-

lógica, nos padrões locais de resistência, nas ca-

racterísticas do paciente e nas recomendações 

terapêuticas disponíveis. Sempre que possível, 

a utilização de dados microbiológicos deve 

contribuir para a revisão da terapia e para o di-

recionamento do tratamento. 

Os programas de gerenciamento de antimi-

crobianos podem atuar nesse processo por meio 

de protocolos institucionais, auditoria de pres-

crições, acompanhamento farmacoterapêutico, 

educação permanente e monitoramento de indi-

cadores. A atuação multiprofissional é particu-

larmente importante, pois médicos, farmacêuti-

cos, enfermeiros, microbiologistas, profissio-

nais de controle de infecção e gestores podem 

contribuir de diferentes maneiras para qualifi-

car a utilização desses medicamentos. 

No Brasil, a ANVISA desenvolve ações es-

pecíficas para estimular a implementação de 

programas de gerenciamento de antimicrobia-

nos em serviços de saúde. Essas iniciativas re-

forçam que o enfrentamento da resistência não 

depende apenas do desenvolvimento de novos 

medicamentos, mas também da preservação da 

efetividade dos tratamentos disponíveis por 

meio de práticas assistenciais adequadas. 

 

Saúde pública e abordagem One Health 

A resistência antimicrobiana exige uma 

perspectiva ampliada porque os determinantes 

e as vias de disseminação dos microrganismos 

resistentes não estão restritos ao ser humano. A 
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abordagem One Health reconhece a interdepen-

dência entre a saúde humana, animal, vegetal e 

ambiental e propõe ações coordenadas entre di-

ferentes setores e disciplinas. A OMS destaca 

que essa integração é especialmente relevante 

para problemas como resistência antimicrobi-

ana, segurança dos alimentos e doenças infecci-

osas. 

Na prática, essa perspectiva implica reco-

nhecer que o uso de antimicrobianos em huma-

nos, animais e outros sistemas produtivos pode 

exercer pressões seletivas distintas, enquanto 

resíduos de medicamentos e microrganismos 

resistentes podem circular por diferentes ambi-

entes. A prevenção, portanto, exige medidas 

que envolvam assistência à saúde, produção 

animal, agricultura, segurança alimentar, sane-

amento, gestão ambiental e vigilância. 

A atualização do Plano de Ação Global so-

bre Resistência Antimicrobiana para o período 

2026–2036, aprovada pela Assembleia Mundial 

da Saúde em maio de 2026, reforça justamente 

essa perspectiva integrada. O plano estabelece 

uma estrutura global de Saúde Única para ori-

entar ações coordenadas durante a próxima dé-

cada, envolvendo saúde humana, animal, siste-

mas alimentares e ambiente. 

 

Desafios e perspectivas para o Brasil 

No contexto brasileiro, o enfrentamento da 

resistência antimicrobiana requer fortaleci-

mento contínuo da vigilância, ampliação da ca-

pacidade diagnóstica, qualificação dos serviços 

de saúde e integração entre diferentes níveis de 

gestão. A diversidade territorial e as desigualda-

des na infraestrutura sanitária e laboratorial tor-

nam necessário desenvolver estratégias capazes 

de considerar diferentes realidades regionais. 

Outro desafio consiste em integrar os dados 

produzidos por diferentes sistemas e setores. In-

formações provenientes de laboratórios, servi-

ços de saúde, vigilância sanitária, farmacovigi-

lância e programas de gerenciamento de antimi-

crobianos podem apresentar maior utilidade 

quando analisadas conjuntamente. A interope-

rabilidade e a qualidade dos dados podem favo-

recer respostas mais rápidas diante da identifi-

cação de padrões emergentes de resistência. 

A educação em saúde também constitui 

componente indispensável. Profissionais e po-

pulação precisam compreender que antimicro-

bianos não devem ser utilizados de maneira in-

discriminada e que sua utilização inadequada 

pode produzir consequências individuais e co-

letivas. A comunicação deve ser construída de 

maneira acessível, evitando responsabilizar ex-

clusivamente o usuário e considerando também 

os determinantes sociais, organizacionais e re-

gulatórios que influenciam o acesso e o uso des-

ses medicamentos. 

Por fim, o enfrentamento da resistência an-

timicrobiana deve ser compreendido como uma 

responsabilidade compartilhada entre governo, 

serviços de saúde, profissionais, instituições 

acadêmicas, setor produtivo e sociedade. A in-

tegração entre vigilância epidemiológica, vigi-

lância laboratorial, vigilância sanitária, farma-

covigilância, toxicologia, assistência e políticas 

públicas permite uma abordagem mais abran-

gente do problema. A adoção da perspectiva 

One Health amplia ainda mais essa capacidade 

ao reconhecer que a proteção da saúde humana 

depende da articulação com a saúde animal e a 

preservação dos ecossistemas. 

Em síntese, as evidências analisadas indi-

cam que a resistência aos antimicrobianos não 

pode ser enfrentada por uma única intervenção. 

O problema demanda ações combinadas de vi-

gilância, prevenção e controle de infecções, uso 

racional de medicamentos, gerenciamento da 

terapia antimicrobiana, monitoramento toxico-

lógico, educação em saúde e políticas públicas 

intersetoriais. A articulação dessas estratégias é 
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fundamental para preservar a efetividade dos 

antimicrobianos, reduzir riscos relacionados à 

farmacoterapia e fortalecer a capacidade dos 

sistemas de saúde de responder às infecções re-

sistentes. 

 

DISCUSSÃO CRÍTICA DOS ESTUDOS 

A resistência aos antimicrobianos constitui 

um problema complexo de saúde pública, exi-

gindo ações integradas de vigilância, preven-

ção, diagnóstico, uso racional e controle. Os es-

tudos analisados demonstram que seu enfrenta-

mento não depende apenas do desenvolvimento 

de novos medicamentos, mas também da pre-

servação da eficácia dos antimicrobianos exis-

tentes e da redução de seu uso inadequado. 

A vigilância é fundamental para acompa-

nhar os padrões de resistência e orientar deci-

sões clínicas e sanitárias. O aprimoramento dos 

métodos laboratoriais também permite identifi-

car com maior rapidez os mecanismos de resis-

tência, contribuindo para respostas mais efici-

entes (CANTÓN et al., 2023; YANG et al., 

2024). 

A perspectiva One Health amplia essa dis-

cussão ao reconhecer que a resistência pode cir-

cular entre seres humanos, animais e ambiente. 

Água, alimentos, resíduos e atividades agrope-

cuárias podem contribuir para sua dissemina-

ção, tornando necessária a integração entre di-

ferentes setores e sistemas de vigilância 

(DELPY et al., 2024; JARLIER, 2024; MAR-

TAK et al., 2024). 

No Brasil, iniciativas da Anvisa voltadas à 

vigilância da resistência e ao monitoramento de 

microrganismos resistentes e resíduos de anti-

microbianos reforçam a importância da produ-

ção e integração de dados para prevenção e con-

trole. 

Embora resistência antimicrobiana e toxici-

dade sejam fenômenos distintos, ambos estão 

relacionados ao uso seguro e racional dos me-

dicamentos. O uso inadequado de antimicrobi-

anos pode favorecer a seleção de microrga-nis-

mos resistentes e aumentar a exposição dos pa-

cientes a eventos adversos evitáveis. 

Nesse contexto, o antimicrobial stewardship 

contribui para qualificar o uso dos antimicrobi-

anos e fortalecer a segurança terapêutica. A atu-

ação farmacêutica destaca-se na avaliação de 

prescrições, acompanhamento da farmacotera-

pia, identificação de problemas relacionados 

aos medicamentos e educação em saúde (SE-

FAH et al., 2024; MARINS et al., 2024). 

O enfrentamento também depende da atua-

ção multiprofissional e de medidas preventivas, 

como vacinação, higiene das mãos, sanea-

mento, acesso à água segura, diagnóstico ade-

quado e educação em saúde. Assim, a resistên-

cia antimicrobiana deve ser tratada de forma 

preventiva, integrada e intersetorial, articu-

lando vigilância, uso racional, stewardship, to-

xicologia, farmacovigilância e Saúde Única 

para proteger a população e preservar a eficácia 

dos antimicrobianos. 

 

CONCLUSÃO 

A resistência aos antimicrobianos constitui 

um problema complexo de saúde pública, rela-

cionado ao uso inadequado de medicamentos, 

às falhas na prevenção e controle de infecções 

e à circulação de microrganismos resistentes 

entre seres humanos, animais e ambiente. Seu 

enfrentamento exige vigilância epidemiológica, 

laboratorial e sanitária integrada, diagnóstico 

adequado, prevenção, uso racional e programas 

de gerenciamento de antimicrobianos. Nesse 

contexto, a farmacovigilância e a toxicologia 

também contribuem para a identificação de 

eventos adversos, exposições e riscos relacio-

nados aos antimicrobianos, favorecendo maior 

segurança terapêutica. 
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Conclui-se que a perspectiva de Saúde 

Única é fundamental para enfrentar a resistên-

cia antimicrobiana, considerando a interação 

entre saúde humana, animal, alimentos e meio 

ambiente. A atuação multiprofissional, o forta-

lecimento da capacidade laboratorial, a integra-

ção dos sistemas de informação, a educação em 

saúde e a implementação de políticas públicas 

são estratégias essenciais para reduzir seus im-

pactos. Assim, a articulação entre vigilância, to-

xicologia, uso racional, stewardship e saúde pú-

blica pode contribuir para preservar a efetivi-

dade dos antimicrobianos, promover a segu-

rança da população e fortalecer a sustentabili-

dade dos sistemas de saúde. 
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